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APRESENTAÇÃO
A coleção “Ciências da Saúde no Brasil: Impasses e Desafios” é uma coletânea 

composta de nove obras, e aborda no seu terceiro volume uma contextualização da  
prevenção, promoção da saúde, tratamentos e afecções que as mulheres enfrentam na 
atualidade. A situação de vulnerabilidade, que muitas vezes as mulheres precisam enfrentar 
é notória, e na área da saúde se torna bem sofrida, apesar da legislação brasileira prevê o 
direito à saúde e acesso à cidadania, mesmo assim esta questão aparece categorizada em 
vários eixos, nos quais a saúde da mulher tem sofrido dificuldades e sido negligenciada.

Esse volume traz reflexões sobre diversos aspectos da vulnerabilidade feminina, 
dentre eles, aborda os direitos sexuais e reprodutivos, analisando os cuidados de 
enfermagem às pacientes vítimas de violência sexual, abordando que a assistência à saúde 
prestada pela às vítimas de violência sexual, deve adotar medidas de cuidado humanizado 
e acolhedor, visando o respeito e a satisfação das necessidades da mulher em toda a sua 
integralidade, sem nenhum tipo de discriminação.

Serão apresentados também vários estudos abordando a prevalência da sífilis 
gestacional e sífilis congênita, mostrando a grande importância da identificação da sífilis 
precocemente para contribuir com medidas de prevenção, implementação de políticas 
públicas, planejamento de intervenções e tratamentos. A sífilis congênita ocorre quando 
a mulher grávida tem sífilis e passa para o bebê através de via transplacentária, sendo, 
portanto, importantíssimo avaliar o tratamento farmacológico da sífilis, que se constitui 
como um desafio para os serviços de saúde pública, principalmente em países em 
desenvolvimento.

Ao falarmos de mulher, logo nos vem à mente a função de mãe, os contextos 
de gestação, incluindo diversas intercorrências como por exemplo: o “Diabetes Mellitus 
Gestacional” (DMG), um problema metabólico que pode acometer 25% das gestantes e 
exige orientações seguras, podem acontecer também os transtornos hipertensivos na 
gravidez e portanto são fundamentais os atendimentos individualizados e humanizados, 
possibilitando um cuidado amplo e resolutivo, prevenindo ao máximo os agravos no período 
gestacional, no parto e pós-parto.

Nesse percurso de análise da singularidade feminina, aparece também o processo 
de adoecimento por neoplasia maligna (câncer), que é a segunda causa de mortalidade 
entre a população feminina, nesse sentido são apresentados estudos que trazem valiosas  
contribuições para a compreensão da realidade desta mulher, suas condições de vida 
frente as diferenças de gênero, precarização das relações de trabalho, ausência de 
proteção social, que são algumas barreiras que prejudicam uma evolução adequada dos 
tratamentos, e algumas vezes levando até a mortalidade. 

Acrescenta-se a todas essas dificuldades, os desafios no cuidado de saúde da 
mulher surda, se faz necessário criar estratégias que garantam a prevenção e a promoção 



da saúde, bem como o fortalecimento da autonomia e do autocuidado, além de estabelecer 
mecanismos de aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) por parte da equipe 
interdisciplinar que atua em cada nível de atenção, a fim de possibilitar uma comunicação 
direta sem a necessidade do intérprete ou familiar, o que asseguraria vínculo, confiança e 
sigilo. 

Diante da proeminente necessidade de divulgação dos avanços da ciência e da 
saúde, seus impasses e desafios, a Editora Atena presenteia os leitores com esse volume 
dedicado a saúde da mulher, que compõe um dos assuntos da coletânea de nove volumes 
com temas atualizados em saúde.

Isabelle Cerqueira Sousa 
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RESUMO: A sífilis congênita constitui-se como 
um desafio para os serviços de saúde pública, 
principalmente em países em desenvolvimento. 
No Distrito Federal, Brasil, a doença apresentou 
um comportamento ascendente ao longo dos 
anos, apesar da expansão do acesso aos 
serviços de Atenção Primária à Saúde em 2017, 
com uma taxa de incidência de 2,1 em 2009 
para 8,7 por 1.000 Nascidos Vivos (NV) em 
2018. Reconhecer o perfil epidemiológico dos 
casos pode auxiliar na elaboração de estratégias 
de tratamento e prevenção. Diante disso, 
este estudo objetivou descrever a distribuição 
temporal da sífilis congênita no Distrito Federal, 
dos anos de 2009 a 2018. Trata-se de um estudo 
descritivo e quantitativo, com dados secundários 
oriundos das fichas de notificação do Sistema de 
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Informação de Agravos de Notificação (SINAN), via Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DATASUS). Os achados demonstraram que, do total de casos de sífilis 
congênita (n=1.813) identificados no referido período, 99% eram recém-nascidos com apenas 
sete dias de vida. Observou-se uma tendência de aumento do número de casos ao longo do 
tempo, uma vez que o ano com a maior frequência de casos foi 2018 (21%). No entanto, 
quando se observou o coeficiente bruto de mortalidade, houve predominância do ano de 
2016 (11,5). O perfil materno foi composto por mulheres negras, com baixa escolaridade e 
idade média de 26 anos. Apesar de 81% ter afirmado a realização do acompanhamento pré-
natal, apenas 5% referiram tratamento adequado e 19% alegaram que o parceiro também 
foi tratado. Esses resultados coadunaram com o que a literatura científica apresenta a 
respeito das vulnerabilidades que abarcam o contexto materno-infantil: há relações entre 
desigualdade de gênero, raça e acesso aos serviços de saúde, que se constituem como 
determinantes dos adoecimentos.
PALAVRAS-CHAVE: Sífilis congênita. Saúde materno-infantil. Atenção Primária à Saúde. 

CONGENITAL SYPHILIS IN THE FEDERAL DISTRICT, 2009 TO 2018: A 
REFLECTION OF SOCIAL VULNERABILITIES

ABSTRACT: Congenital syphilis is a challenge for public health services, especially in 
developing countries. In the Federal District, Brazil, the disease showed an upward trend over 
the years, despite the expansion of access to Primary Health Care (PHC) services in 2017, 
with an incidence rate from 2.1 in 2009 to 8.7 per 1,000 live births in 2018. Recognizing the 
epidemiological profile of cases can assist in the development of treatment and prevention 
strategies. Therefore, this study aimed to describe the temporal distribution of congenital 
syphilis in the Federal District, from the years 2009 to 2018. This is a descriptive and 
quantitative study, with secondary data from the notification forms of the Notifiable Diseases 
Information System, via the Informatics Department of the Unified Health System. The findings 
showed that, of the total cases of congenital syphilis (n = 1,813) identified in that period, 99% 
were newborns up to seven days old. There was a tendency to increase the number of cases 
over time and the year with the highest frequency of cases was 2018 (21%). However, when 
the gross mortality coefficient was observed, 2016 was predominant (11.5). The maternal 
profile was composed of black women, with low education and an average age of 26 years 
old. Although 81% said they had prenatal care, only 5% reported adequate treatment and 
19% said their partner was also treated. These results were consistent with what the scientific 
literature presents about the vulnerabilities that encompass the maternal and child context: 
there are relations between inequality of gender, race and access to health services, which 
are determinants of illnesses.
KEYWORDS: Congenital syphilis. Maternal and child health. Primary Health Care.

1 |  INTRODUÇÃO
A sífilis congênita é uma doença bacteriana infectocontagiosa, transmitida de modo 

vertical, ou seja, de mãe para filho via transplacentária, com o caráter de evolução crônica 
e períodos de latência (BRASIL, 2010). A doença constitui-se como um desafio para os 
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serviços de saúde pública, principalmente em países em desenvolvimento. Apesar da 
existência de métodos preventivos e de tratamento, estima-se que ocorrem complicações 
em cerca de um milhão de gestações e 305.000 óbitos perinatais anualmente em todo o 
mundo (HUSSAIN; VAIDYA, 2019). 

Em 2010, na América Latina, com o objetivo de auxiliar na redução de casos, o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), junto a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS), estabeleceu a meta de incidência de 0,5 casos de sífilis congênita para 1.000 
Nascidos Vivos (NV) até 2015 (ANDRADE et al., 2018). No entanto, no Brasil, observou-se 
um comportamento ascendente da doença, pois a incidência foi de 2,4, em 2010, para 9,0 
por 1.000 NV em 2018 (BRASIL, 2019). Esse resultado foi atribuído em parte ao aumento 
da detecção da doença, porém estudos apontam que é devido à vulnerabilidade social, às 
falhas no acompanhamento pré-natal no nível da Atenção Primária à Saúde (APS) e às 
disparidades socioeconômicas entre os municípios e estados brasileiros (DOMINGUES; 
LEAL, 2016; HERINGUER et al., 2020). 

O Distrito Federal (DF), por exemplo, apresenta um dos maiores Índices de 
Desenvolvimento Humano (IDH) do país, mas a renda média familiar de uma de suas 
Regiões Administrativas (RA) pode ser até 16 vezes mais alta do que a renda média 
familiar de outra RA (CODEPLAN, 2016). Quando estratificadas por gênero e raça, essas 
diferenças ficam ainda mais visíveis, uma vez que 66% das mulheres dos grupos de renda 
mais alta são brancas e 68% nos grupos de renda baixa são negras (CODEPLAN, 2018). 
Esse contexto pode influenciar o aumento de vulnerabilidades e, consequentemente, o 
desenvolvimento de doenças.

O DF, apesar de ter expandido o acesso aos serviços de APS em 2017, também 
apresentou uma tendência de aumento de casos de sífilis congênita ao longo dos anos, com 
uma taxa de incidência de 2,1 em 2009 para 8,7 por 1.000 NV em 2018 (BRASIL, 2020). A 
incidência de sífilis congênita configura-se como um importante indicador das desigualdades 
sociais em um espaço-tempo e, principalmente, do nível de acesso à assistência à saúde 
de uma população (NONATO et al., 2015; ARAÚJO et al., 2012). Isso denota a necessidade 
de se realizar mensurações estatísticas e traçar perfis epidemiológicos que influenciam a 
ocorrência da doença. Diante disso, este estudo objetivou descrever a distribuição temporal 
da sífilis congênita no Distrito Federal, dos anos de 2009 a 2018. 

2 |  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Aspectos Clínicos da Sífilis Congênita
A Sífilis Congênita, é uma doença infectocontagiosa hematogênica, causada pela 

bactéria Treponema pallidum. O período de incubação dura em média de 21 a 90 dias 
no individuo infectado.  A realização de testes e diagnósticos em mulheres no primeiro e 
terceiro trimestre de gestação, no momento do parto e em casos de aborto, é essencial 
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para a descoberta da infecção. O parceiro sexual também deve fazer a testagem. 
A transmissão vertical ocorre quando a sífilis é passada da gestante para o feto, por 

via placentária, assim como pode ocorrer em qualquer fase gestacional, ou por transmissão 
direta (quando há um contato da criança na hora do nascimento). O que determina o 
grau de transmissibilidade da mãe para o bebê é o estágio da infecção na genitora. Essa 
transmissão pode ser evitada com um diagnóstico correto e tratamento da gestante. O 
tratamento é realizado com o medicamento penicilina benzatina.

A sífilis congênita divide-se em dois tipos: Precoce e tardia. A manifestação clínica 
precoce ocorre logo após o nascimento ou durante o período até dois anos de vida pueril. 
Quando não se tem a situação de aborto ou óbito ao nascer, a criança pode apresentar 
baixo peso, prematuridade, icterícia e demais lesões cutâneas, ósseas e oculares, além 
de alterações neurológicas, como meningite, hidrocefalia, convulsões e problemas 
hematológicos e respiratórios. Em sua forma tardia, a doença se manifesta depois dos 
dois anos de vida, correspondendo à sífilis terciária do adulto. As manifestações clinicas, 
em decorrência da forma tardia, resultam em inflamação crônica dos tecidos ósseos. O 
adensamento dos ossos do crânio pode originar uma corporatura afluente da fronte, chamada 
“fronte olímpica”, surdez neurosensorial e dificuldade no aprendizado (GALANTOIRE et. al, 
2012). O diagnóstico é efetuado pela avaliação da história clinico-epidemiológica da mãe, 
com exames laboratoriais e de imagem para avaliação óssea. 

De acordo com dados epidemiológicos elaborados pelo Departamento de Doenças 
de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis (2019), no período de 
2015 a 2019 no Brasil, o ano que apresentou mais casos de sífilis congênita precoce, tardia, 
abortos e natimortos foi em 2018, com 24.626 casos de sífilis congênita precoce, 47 casos 
de Sífilis congênita tardia e 895 casos de aborto por sífilis. Com relação a natimortos, neste 
mesmo período, 2017 bateu o recorde, com 806 casos. A sífilis congênita é considerada 
uma condição sensível à APS no Brasil, ou seja, é prevenível e tratável nesse nível de 
atenção. 

2.2 A Atenção Primária no Brasil e no Mundo
A organização da APS no mundo foi contemplada em uma abordagem histórica 

a partir de 1920, com o relatório Dawson, considerado um dos primeiros documentos a 
utilizar o termo e enfatizar a importância da APS na organização dos sistemas de saúde, 
elaborado pelo Ministério da Saúde do Reino Unido (KUSCHNIR e CHORNY, 2010). Outro 
marco constituiu-se na Declaração de Alma-Ata, em 1978, que definiu os cuidados primários 
em saúde como uma atenção de base territorial, próxima dos indivíduos e coletividades, 
nos quais exercem participação ativa (OMS, 1978). Em 1990, o Observatório Europeu 
de Sistemas e Políticas de Saúde avaliou reformas orientadas pela APS e confirmou a 
importância desse nível de assistência como o primeiro contato do usuário com o sistema 
de saúde e o elo com outros níveis de atenção (CONILL, 2008). 
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No Brasil, conta-se com um Sistema Único de Saúde (SUS), público e universal, 
que oferece serviços desde a APS até os de alta complexidade. Os termos APS e Atenção 
Básica são considerados equivalentes no país. Em 2006, com o objetivo de oferecer um 
serviço mais próximo à população, elaborou-se a Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB), atualizada em 2012 e em 2017. A PNAB adota e reforça o papel da Estratégia 
Saúde da Família (ESF) como prioritária para efetivação, expansão e fortalecimento da 
APS, tendo como pilares os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), 
com o objetivo de atuar sobre as necessidades expressas pelos indivíduos e coletividades 
(BRASIL, 2017).

O grande desafio do SUS no Brasil é conseguir implementar e efetivar as ações 
da ESF em um país com mais de 200 milhões de habitantes. A efetivação da ESF e 
consequentemente da APS, apesar de apresentar aumento na cobertura nos últimos anos, 
denota inúmeros impasses mediante as disparidades socioeconômicas e de acesso aos 
serviços de saúde nas diferentes regiões brasileiras, que ainda se mantêm como barreira 
para a efetivação plena e homogênea da APS no Brasil (PITOMBEIRA; OLIVEIRA, 2020).

2.3 A Atenção Primária no Distrito Federal
De acordo com a nova PNAB (2017), a ESF deve ser composta minimamente 

por um médico, preferencialmente, especializado em medicina de família e comunidade; 
enfermeiro; técnico e/ou auxiliar de enfermagem e agente comunitário de saúde (ACS). 
Ademais, a equipe pode ser composta por outros profissionais, tais como, o agente de 
combate às endemias (ACE), cirurgião-dentista, e auxiliar e/ou técnico em saúde bucal, 
com uma cobertura de até 3.500 habitantes por demarcação territorial.

Malta et al. (2016) realizaram um estudo sobre a cobertura populacional da ESF 
no Brasil e verificaram que o Distrito Federal (DF) apresentava a menor cobertura, com 
apenas 14,3 %. Isso se devia em parte à existência concomitante de dois modelos de APS: 
o tradicional, sem o foco na família, e o de ESF. Para superar esse dilema, a Secretaria 
de Estado de Saúde do Distrito Federal (SES-DF) formulou, por meio das portarias nº 
77/2017 e nº 78/2017, novas regras para a estabelecimento e o funcionamento da APS no 
DF, buscando garantir meios para a promoção, proteção e recuperação da saúde com a 
adesão integral ao modelo ESF (DISTRITO FEDERAL, 2017a; 2017b).

Segundo Corrêa et al. (2019), os destaques da Portaria nº 77/2017, que estabelece a 
política de APS no DF, são: a delimitação das categorias profissionais e cargas horárias para 
compor a APS; acolhimento de todos os usuários que precisem de atendimento imediato, 
mesmo que este seja adscrito em outro território e, para os pacientes com possiblidade 
de atendimento programado, encaminhamento à unidade básica de referência; agenda 
organizada para atendimento com reserva de 50% para a demanda espontânea; ampliação 
do horário de atendimento com abertura também aos sábados, no período da manhã; e 
vacinação e coleta de exames laboratoriais em todos os centros de saúde. Por meio da 
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Portaria nº 78/2017 no DF, ficou instituído a conversão das equipes das Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) do modelo tradicional para o modelo ESF, sendo priorizado essa conversão 
primeiramente nas regiões de maior vulnerabilidade social. Esses aspectos denotam a 
necessidade do acompanhamento de indicadores de saúde ao longo do tempo.

3 |  METODOLOGIA
Trata-se de um estudo descritivo e quantitativo com dados secundários oriundos 

das fichas de notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
via Departamento de Informática do SUS (DATASUS), de casos de sífilis congênita no DF, 
nos anos de 2009 a 2018. Esse recorte foi escolhido devido à disponibilidade dos dados, 
assim como pela necessidade de uma visualização da distribuição temporal da doença no 
DF mediante o estabelecimento de metas internacionais da UNICEF e OPAS.  

Desse modo, as variáveis selecionadas para análise dos casos foram: idade em 
dias e meses, taxa de incidência e coeficiente bruto de mortalidade. As variáveis maternas 
foram: idade, raça/cor, escolaridade, momento do diagnóstico e realização de tratamento. 
Além disso levantou-se dados a respeito do tratamento do parceiro das mães dos casos. 
Esse conjunto de dados foi tabulado e analisado por meio dos programas Microsoft Excel 
2013 e Epi-Info versão 7. Os dados qualitativos foram distribuídos em frequência absoluta e 
relativa e os quantitativos foram resumidos em média com o respectivo desvio-padrão. Este 
estudo utilizou apenas dados de domínio público e publicizáveis, disponíveis gratuitamente 
no DATASUS.  Portanto, dispensou-se parecer de Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).

4 |  DISTRIBUIÇÃO DOS CASOS DE SÍFILIS CONGÊNITA NO DISTRITO 
FEDERAL, 2009 A 2018

De 2009 a 2018 foram registrados 1.813 casos de sífilis congênita no DF, dos quais 
99% (n=1.788) eram recém-nascidos com apenas sete dias de vida e 92% (n=1.669) 
apresentaram o diagnóstico final de ‘‘sífilis recente’’. Observou-se uma tendência 
de aumento do número de casos ao longo do tempo, uma vez que o ano com a maior 
frequência de casos foi 2018 (21%, n=387) que, consequentemente, também apresentou 
a maior taxa de incidência (8,7) (Figura 1). No entanto, quando se observa o coeficiente 
bruto de mortalidade, há predominância do ano de 2016 (11,5). Segundo Marques et al. 
(2018), a conjuntura da sífilis nos municípios brasileiros está associada à persistência de 
desigualdades sociais de gênero e à falta de penicilina que, no ano de 2016, foi escassa 
em até 60% dos estados.
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Figura 1. Distribuição temporal do número de casos de sífilis congênita, taxa de incidência e 
coeficiente bruto de mortalidade, Distrito Federal, Brasil, 2009-2018

Fonte: DATASUS, 2020. Ministério da Saúde. Elaboração própria.

 No que se refere aos dados das mães dos casos identificados neste estudo, 63% 
(n=1.147) autodeclararam-se negras.  Ressalta-se que em 29% (n=517) dos registros a 
informação da raça foi ignorada. De acordo com Domingues et al. (2015) e Soares et al. 
(2017), as mulheres negras apresentam a menor taxa de acesso à assistência pré-natal no 
Brasil. Além disso, entre as gestantes atendidas pelo SUS, as mulheres negras realizam 
menos consultas de pré-natal do que as brancas. Sob essa perspectiva, o reconhecimento 
tardio das suscetibilidades raciais pode dificultar a orientação da assistência e o 
direcionamento de intervenções para redução de riscos durante a gestação (PACHECO et 
al., 2018). 

Neste estudo, a média de idade foi igual a 26, 5 (DP±157). Com exceção do ano 
de 2018, observou-se que os anos com os maiores coeficientes brutos de mortalidade 
também são os anos que apresentam os maiores percentuais de mães adolescentes 
(Figura 2). Nesse contexto, discute-se a pressão social construída historicamente no que 
se refere à aceitação da gravidez sem uma independência financeira, o que resulta em 
uma busca tardia da realização do pré-natal devido a estigmas relacionados à gravidez na 
adolescência (RODRIGUES et al., 2017; EW et al., 2018). Segundo Vázques et al. (2018), 
quando se trata do adoecimento de mulheres, muitas vezes a assistência em saúde pode 
ultrapassar a clínica, adentrando uma dimensão de cobrança de valores morais, levando 
ao comprometimento do tratamento e possível desistência.
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Figura 2. Distribuição percentual da faixa etária materna de casos de sífilis congênita e 
coeficiente bruto de mortalidade, Distrito Federal, 2009-2018

Fonte: DATASUS, 2020. Ministério da Saúde. Elaboração própria.

A escolaridade predominante foi da 5ª a 8ª série (19%, n=341) (Figura 3), porém, 
em 41% (n=741) das fichas de notificação, essa informação foi ignorada. Um estudo 
multicêntrico nacional de corte transversal a respeito da positividade para sífilis, conduzido 
por Rodrigues e Guimarães (2004), com 3.233 puérperas, apontou risco três vezes maior 
para VDRL positivo (OR = 3,05) em mulheres com baixa escolaridade (inferior a 8 anos 
de estudo). Apesar desse estudo ser de 2004, outros estudos mais recentes apontam a 
permanência desse perfil de escolaridade materna em municípios brasileiros (CONCEIÇÃO; 
CÂMARA, 2020; FREITAS; FELIPE, 2020).

Figura 3. Distribuição percentual de escolaridade materna de casos de sífilis congênita, Distrito 
Federal, Brasil, 2009-2018

Fonte: DATASUS, 2020. Ministério da Saúde. Elaboração própria.
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Ademais, 81% (n=1.475) das mães afirmaram ter realizado o pré-natal e 60% 
(n=1.087) foram diagnosticadas com sífilis nesse mesmo período (Figura 4). Apenas 5% 
(n=86) referiram obter esquema de tratamento adequado para a doença, assim como 19% 
(n=341) afirmaram que seus parceiros também foram tratados. De acordo com Vasconcelos 
et al. (2017), a desistência do tratamento para sífilis, em muitos casos, pode ser atribuída ao 
desamparo do parceiro, o que também explicaria o baixo percentual de parceiros tratados. 
Ainda de acordo com os mesmos autores, as circunstâncias financeiras que prejudicam a 
locomoção até o serviço de saúde, bem como a dor que a injeção penicilina benzatina gera 
por até três semanas seguidas, podem dar continuidade ao ciclo de transmissão. Logo, a 
renda e o manejo do tratamento podem constituir-se como determinantes da doença.

Figura 4. Distribuição percentual de classificação do momento de diagnóstico de sífilis materna, 
Distrito Federal, Brasil, 2009-2018

Fonte: DATASUS, 2020. Ministério da Saúde. Elaboração própria.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste estudo, os resultados demonstraram que o perfil dos casos de sífilis congênita 

foi composto por recém-nascidos com apenas sete dias de vida. Além disso, reconheceu-
se que houve tendência de aumento do número de casos ao longo do tempo, uma vez que 
o ano com a maior frequência de casos foi 2018 (21%). No entanto, quando se observou 
o coeficiente bruto de mortalidade, houve predominância do ano de 2016 (11,5). O perfil 
materno foi composto por mulheres negras, com baixa escolaridade e idade média de 26,5 
anos. Apesar de 81% ter referido a realização do acompanhamento pré-natal, apenas 5% 
realizaram tratamento adequado e 19% alegaram que o parceiro também foi tratado. Esses 
achados podem denotar a existência de desigualdades sociais, assim como de barreiras 
de acesso nos serviços de saúde, em especial da APS, mediante características de gênero, 
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raça, faixa etária e escolaridade. Ressalta-se que as limitações deste estudo envolvem 
a utilização de dados secundários que podem estar incompletos, além da existência de 
subnotificações.

Os autores deste estudo reconhecem os determinantes sociais que podem 
influenciar a ocorrência de doenças. Por isso, questiona-se as estruturas sociais brasileiras 
que podem tornar as mulheres vulneráveis às iniquidades em saúde, seja por julgamentos 
morais, racismo institucional ou violência de gênero, que podem impedir não só o 
tratamento de doenças, mas o alcance à educação, à renda e à moradia. A dimensão da 
sífilis congênita no DF pode ser influenciada pelo setor saúde, mas também é determinada 
por políticas educacionais e de assistência social, sem as quais o SUS não consegue suprir 
as necessidades da população.

Além disso, o SUS, com mais de 30 anos de idade, lida com entraves para a sua 
efetivação desde a sua criação, sejam políticos ou econômicos. Diante disso, os autores 
deste estudo reafirmam seu compromisso para com um SUS – público e universal – que é, 
para além de uma conquista social, uma política de proteção do direito à saúde no Brasil. 
Reforça-se a necessidade da manutenção e do fomento dessa e de outras políticas sociais 
brasileiras que procuram garantir às mulheres, e suas famílias, uma condição de bem-estar 
social.   
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